
DECRETO N° 1.427 DE 29 DE JUNHO DE 2022.

"Estabelece normas e procedimentos sobre a organização, o
funcionamento e a aplicação do Fundo de Investimentos à
Produção Artística e Cultural de Dourados (FIP), instituído pela
Lei n° 4.851 de 24 de junho de 2022, e dá outras providências".

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADOS, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso II do artigo 66 da Lei Orgânica do Município,

D E C R E T A:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1°. O Fundo de Investimentos à Produção Artística e Cultural de
Dourados (FIP), reestruturado pela Lei n° 4.851 de 24 de junho de
2022, será regido pelas normas estabelecidas neste Decreto.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA MUNICIPAL DE INVESTIMENTOS CULTURAIS

SEÇÃO I
DA NATUREZA E DAS FINALIDADES

Art. 2°. O Fundo de Investimentos à Produção Artística e Cultural de
Dourados (FIP), de natureza contábil especial, tem por finalidade a
captação, o repasse e a aplicação de recursos destinados a
proporcionar o devido apoio financeiro na implantação, na
manutenção e no desenvolvimento de programas, projetos, estudos
e ações de iniciativa de pessoas físicas, pessoas físicas
microempreendedor individual (MEI) e pessoas jurídicas de direito
privado, que visem a fomentar e estimular a inclusão cultural
valorizando a produção artística e cultural no âmbito do Município de
Dourados.

SEÇÃO II
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 3°. Compete à Secretaria Municipal de Cultura:

I - elaborar o plano de aplicação dos recursos do FIP, o qual
deverá ser aprovado pelo Conselho Municipal de Cultura;

II - realizar a conferência dos relatórios e demonstrativos,
prestações de contas, planos de aplicação de recursos e outros



documentos informativos, emitidos pela Secretaria de Fazenda,
necessários ao acompanhamento do fundo e dos projetos;

III - movimentar as contas bancárias do FIP;

IV - administrar o orçamento e o movimento financeiro do fundo;

V - solicitar à Secretaria de Fazenda a emissão das notas de
empenho, de acordo com os projetos culturais aprovados, e
disponibilidade de depósitos no fundo;

VI - encaminhar à Secretaria Municipal de Fazenda os relatórios e
outros documentos relativos às contribuições para o Fundo;

VII - conferir mensalmente o demonstrativo contábil dos recursos do
Fundo para publicação no Diário Oficial;

VIII - criar e manter a Comissão de que trata o art. 16 deste decreto.

CAPÍTULO III
DOS EDITAIS CONVOCATÓRIOS

Art. 4°. A Secretaria Municipal de Cultura, elaborará os editais convocatórios
para chamamento dos proponentes interessados e submeterá à
análise e aprovação do Conselho Municipal de Políticas Culturais.

I – Anualmente será publicado no mínimo um edital convocatório,
que poderá abranger uma ou mais áreas culturais daquelas
mencionadas no art. 6º da Lei nº 4.851 de 24 de junho de 2022.

II – Os editais serão publicados, na íntegra, no Diário Oficial do
Município, no Portal da Prefeitura Municipal de Dourados, e serão
divulgados nas redes sociais da Secretaria Municipal de Cultura.

Art. 5°. Os editais informarão, necessariamente, o montante de recursos
disponíveis para a área de que tratar, seu enquadramento, o período
e local de recebimento dos projetos culturais, a data para ciência do
resultado, critérios de análise e a documentação necessária.

Parágrafo único. O edital será publicado conforme a disponibilidade
de recursos financeiros para o exercício, de acordo com a Secretaria
Municipal de Fazenda.

CAPÍTULO IV
DA APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS

Art. 6º. Os projetos culturais concorrentes ao financiamento pelo FIP
deverão ser apresentados, no prazo previsto no edital, com
observância do formulário-padrão elaborado pela Coordenadoria do
FIP, formato A4, em uma única via, com as páginas devidamente
numeradas e rubricadas, e anexada a seguinte documentação:



I - para pessoa física: cópias dos documentos pessoais: RG, CPF
e PIS, curriculum vitae resumido, indicando as principais atividades
artístico-culturais desenvolvidas e comprovante de domicílio;

II - para pessoa jurídica: cópia do contrato social, estatuto ou
regimento interno, cópia do cartão de CNPJ, cópia da ata ou termo
de posse indicando o dirigente ou presidente, relatório das atividades
artístico-culturais desenvolvidas, comprovante de domicílio e cópia
dos documentos pessoais (RG e CPF) do presidente ou dirigente da
instituição;

Parágrafo único. A autenticidade da documentação, quando exigida,
poderá ser feita pelo servidor que a receber, à vista dos originais.

Art. 7º. O orçamento do projeto deverá ser o mais detalhado possível, não
sendo admitidos itens genéricos que não expressem com clareza a
quantificação e os custos dos serviços e bens.

Art. 8º. O proponente deverá observar as declarações obrigatórias,
constantes no formulário-padrão, que deverão ser cumpridas. junto à
Comissão de Análise Técnica de Projetos - CAT.

Art. 9º. A despesa com elaboração do projeto não poderá ultrapassar 5%
(cinco por cento) do valor da proposta básica de produção, execução
e divulgação do projeto.

Art. 10. As despesas previstas para serviços de mídia e divulgação dos
projetos não poderão exceder a 10% (dez por cento) do valor da
proposta básica de produção, execução do projeto, inclusas a
criação de campanha, produção de peças publicitárias, assessoria de
imprensa, televisão, rádio, cartazes, folhetos e outras, que deverão
ser detalhadas e reunidas num mesmo grupo de despesa, e
calculadas em separado, sobre o valor básico da proposta.

Art. 11. A contrapartida obrigatória à Secretaria Municipal de Cultura será
definida na forma do regulamento, de acordo com as especificidades
de cada área artística cultural.

Art. 12. O projeto deverá prever o pagamento dos direitos autorais relativos
aos artistas e obras envolvidos; o proponente se responsabiliza com
a citação dos créditos no desenvolvimento do projeto.

Art. 13. Os projetos com previsão de comercialização de bens e serviços
culturais deverão informar o preço unitário, bem como a previsão de
arrecadação total.



§ 1°. Para projetos com previsão de cobrança de ingressos ou taxa
de inscrição, estes deverão ser comercializados a preços populares,
levando-se em conta que não poderão exceder uma unidade e meia
do equivalente a Unidade Fiscal Estadual de Referencia do Mato
Grosso do Sul (UFERMS).

§ 2°. A critério da Comissão de Avaliação e Seleção de Projetos e
considerando a complexidade do projeto, os ingressos poderão ser
comercializados a preços superiores, desde que não ultrapasse o
limite de três UFERMS.

Art. 14. Todos os projetos culturais deverão especificar sua forma de
distribuição, inclusive se for gratuita.

CAPÍTULO V
DA ANÁLISE TÉCNICA DOS PROJETOS

Art. 15. O Secretário Municipal Cultura constituirá uma Comissão de Análise
Técnica de Projetos – CAT com a finalidade de avaliar e selecionar
os projetos, no que se refere ao cumprimento de todas as exigências
legais e regulamentares.

Parágrafo único. A Comissão de Análise Técnica – CAT será formada
por um coordenador, dois gestores analistas e um assistente
administrativo e será responsável pela análise técnica dos projetos
apresentados, para posterior encaminhamento e aprovação e
seleção pela Comissão de Avaliação e Seleção de Projetos.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Cultura disponibilizará
assistência jurídica à Comissão de Análise  Técnica – CAT.

Art. 16. Durante a análise, os projetos artísticos não poderão sair da sede da
Secretaria Municipal de Cultura.

Art. 17. Os projetos artísticos apresentados serão avaliados em seus
aspectos técnicos, especialmente os seguintes:

I - documentação de acordo com as exigências legais;

II - domicílio do proponente e executor no município de Dourados há
no mínimo 2 anos;

III - atuação do proponente e executor na área cultural há no
mínimo 2 anos;

IV - adequação às finalidades do Fundo;

V - pertinência dos custos em relação ao mercado, a projetos
semelhantes e a edições anteriores da proposta;

VI - detalhamento dos itens constantes na planilha;



VII - situação do proponente em relação aos seus projetos anteriores
que tenham recebido verba pública.

Art. 18. A Comissão de Análise Técnica inabilitará os projetos submetidos à
sua apreciação se ocorrer uma das seguintes hipóteses:

I - falta de documentação na instrução do processo;

II - erro de cálculo e de digitação na planilha de previsão de custos;

III - falta de preenchimento dos campos da planilha de previsão de
custos;

IV - exclusão de campos do formulário padrão;

V - apresentação do projeto por proponente considerado
inadimplente com prestação de contas referente a projeto cultural
executado anteriormente;

VI - inadequação dos objetivos do projeto aos do Fundo, confronto
com este Regulamento e falta de clareza do texto, quando prejudicar
o entendimento do projeto ou abrigar contradições insanáveis;

VII - quando o proponente incorrer nas restrições contidas no art. 11
da Lei nº 4.851 de 24 de junho 2022.

§ 1°. No caso de inabilitação do projeto, o proponente deverá retirá-lo
juntamente com seus anexos na sede da Secretaria Municipal de
Cultura, no prazo de trinta dias, a contar da data de publicação oficial
dos projetos habilitados na primeira fase.; após esse prazo os
projetos serão inutilizados.

§ 2°. Verificada a inabilitação, as despesas de execução já realizadas
serão de responsabilidade exclusiva do proponente.

CAPÍTULO VI
DA APRECIAÇÃO DE PROJETOS PELA COMISSÃO DE

AVALIAÇÃO E SELEÇÃO DE PROJETOS

Art. 19. O Secretário Municipal de Cultura deverá nomear os membros da
Comissão de Avaliação e Seleção de Projetos para apreciar e
selecionar os projetos no que se refere ao mérito artístico,
previamente habilitados pela Comissão de Análise Técnica, com a
finalidade de:

I - avaliar e selecionar os projetos a serem apoiados pelo Fundo,
quanto à qualidade, abrangência e relevância cultural para Dourados,
levando em consideração o conhecimento e/ou experiência na sua
área artística;

II - emitir parecer com a devida justificativa de aprovação ou
reprovação dos projetos culturais, segundo critérios de avaliação na
forma do edital;

III - fiscalizar a execução dos projetos aprovados;



IV - sugerir ao Conselho Municipal de Políticas Culturais medidas
para o aperfeiçoamento do FIP e opinar sobre questões que lhe
forem apresentadas;

V - receber e analisar os pareceres e informações apresentadas pela
Secretaria Municipal de Cultura;

Parágrafo único. A Comissão será composta por membros da
Secretaria Municipal de Cultura e da Sociedade Civil ligados às áreas
culturais, mediante chamada pública.

Art. 20. Os projetos culturais com a análise e pareceres da Comissão de
Análise Técnica do FIP, serão encaminhados à Comissão de
Avaliação e Seleção de Projetos para avaliação, tendo como
referência os seguintes critérios:

I - os méritos relativos à qualidade e abrangência dos projetos,
bem como sua relevância para a cultura do Município de Dourados;

II - as finalidades do FIP;

III - as diretrizes das políticas públicas da cultura;

IV - a viabilidade econômica, considerando o montante de recursos
do FIP e a capacidade de gestão do proponente e/ou executor do
projeto, e sua equipe técnica;

V - a distribuição e comercialização dos bens e serviços culturais
produzidos;

VI - as áreas e os segmentos culturais, evitando privilegiar um em
detrimento de outro;

VII - a não concentração de recursos ou projetos para um mesmo
beneficiário;

VIII - a descentralização, circulação e acesso da população
douradense a bens e serviços culturais, que valorizem a identidade e
o cenário cultural do Município.

Art. 21. A Comissão de Avaliação e Seleção de Projetos poderá efetuar
cortes em determinados itens da planilha orçamentária apresentada,
caso os entenda majorados ou os classifique como não essenciais à
execução do projeto, além de modificações textuais, se necessário.

Art. 22. Ficará a critério da Comissão de Avaliação e Seleção de Projetos a
quantidade de projetos a serem aprovados, desde que haja recursos,
podendo remanejar eventual saldo de recurso do montante destinado
à área em análise.

Parágrafo único - O montante remanescente da área cultural
analisada poderá ser transferido para área diversa, obedecendo à
ordem de classificação do projeto aprovado, de acordo com o edital
convocatório.



Art. 23. A relação dos projetos aprovados, com os nomes dos proponentes e
dos valores financiados pelo Fundo, será publicada no Diário Oficial,
em data prevista no edital convocatório.

Art. 24. Após a publicação da relação dos projetos aprovados, os
proponentes disporão do prazo de dez dias úteis, a contar do dia
seguinte à circulação do Diário Oficial, para apresentação dos
documentos:

I - Pessoa Física/ Pessoa Física (MEI):

a) Certidão Negativa da Fazenda Municipal (CND Municipal); com a
respectiva AUTENTICAÇÃO DA CERTIDÃO DE DÉBITO DO
MUNICÍPIO;

b)  Certidão Negativa Tributária Estadual;

c) Certidão Negativa de Débitos quanto à Dívida Ativa da União,
expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

II - Pessoa Jurídica:

a) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal (CND
Municipal) com a respectiva autenticação da certidão de débito
do município;

b) Certidão Negativa Tributária Estadual;

c) Certidão Negativa de Débitos quanto à Dívida Ativa da União,
expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

e) Certificado de regularidade do FGTS – CRF

CAPÍTULO VII
DO REPASSE DE RECURSOS E DA EXECUÇÃO DO PROJETO

Art. 25. Os recursos destinados à execução dos projetos aprovados serão
repassados mediante contrato a ser emitido pela Secretaria
Municipal de Cultura, na forma e disposições legais pertinentes, em
uma ou mais parcelas, eventualmente.

Art. 26. Os recursos financeiros repassados por meio do Fundo para
realização do projeto serão depositados em conta corrente,
especialmente aberta para esse fim, em nome do proponente.

§ 1°. A autorização de abertura da conta a que se refere este artigo
será expedida por ofício emitido pela Secretaria Municipal de Cultura.

§ 2°. A movimentação da conta corrente prevista neste artigo será
vinculada à execução do projeto, sendo proibida a utilização dos
recursos em atividades não previstas quando de sua análise e
aprovação.



§ 3°. Os recursos destinados aos projetos, enquanto não forem
utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em conta de
investimentos de instituição financeira oficial, se a previsão de seu
uso for igual ou superior a um mês.

§ 4º. Os pagamentos das despesas previstas no orçamento para a
execução do projeto deverão ser efetuados somente via
transferência bancária, mediante DOC, TED ou PIX, sendo vedado o
saque bancário.

Art. 27. Os prazos para execução dos projetos poderão ser prorrogados
somente uma vez, e por período não superior a um ano; sendo fixado
novo prazo de acordo com a complexidade do projeto mediante
justificativa apresentada pelo proponente e aceita pela
Coordenadoria do FIP.

Art. 28. Os recursos não utilizados pelo beneficiário do projeto deverão ser
revertidos ao Fundo, mediante transferência do saldo da conta
bancária do projeto ao final de sua execução, com cópia
demonstrada no relatório financeiro da prestação de contas, sob
pena de aplicação das sanções cabíveis.

CAPÍTULO VIII
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 29. O relatório da prestação de contas da execução do projeto cultural
deverá ser entregue até trinta dias após o término da vigência do
contrato, sendo vedada a prorrogação deste prazo.

Art. 30. As prestações de contas de projetos culturais deverão ser assinadas
por contador ou técnico em contabilidade legalmente habilitado.

Art. 31. A prestação de contas será composta por duas partes distintas: um
relatório físico e um relatório financeiro que devem ser apresentados
com observância do formulário-modelo.

Art. 32. O relatório físico consiste em um resumo estatístico e um relato
detalhado das atividades, que evidenciem a realização dos objetivos,
metas, cumprimento da contrapartida ao Município e veiculação das
marcas do Fundo de Investimentos à Produção Artística e Cultural de
Dourados (FIP), da Secretaria Municipal de Cultura e da Prefeitura
Municipal, indicadores de divulgação, imprensa e outras informações
pertinentes.

§ 1°. A divulgação será comprovada por folhetos, panfletos, vídeos,
anúncios, convites, reportagens, fotos ou outros documentos que
mostrem veiculação das marcas patrocinadoras, devendo



obrigatoriamente, em todos os produtos culturais, peças publicitárias
audiovisuais e escritas, constar os respectivos logos institucionais em
ordem subsequente: da Prefeitura Municipal de Dourados, da
Secretaria Municipal de Cultura – SEMC, do Fundo de Investimentos
à Produção Artística e Cultural de Dourados (FIP), com apoio do
Conselho Municipal de Política Cultural.

§ 2°. O material de divulgação relativo ao projeto deverá ser
apresentado obrigatoriamente à Coordenadoria do FIP, para
aprovação, antes de sua finalização e veiculação.

§ 3°. A contrapartida ao Município será estipulada no regulamento, e
deverá ser representada no relatório por comprovante de entrega ou
doação.

§ 4°. Os números e fatos apresentados no relatório devem ser
comprovados por documentos, no que couber.

Art. 33. O relatório financeiro será composto pelos demonstrativos de origem
e aplicação dos recursos, informações complementares,
demonstrativo da conciliação da conta vinculada e montante de
documentos, e deve demonstrar a execução do orçamento aprovado.

Art. 34. Serão aceitos somente os relatórios financeiros apresentados em
conformidade com o formulário-modelo.

Art. 35. Nas notas fiscais, recibos e demais comprovantes de despesas
emitidos pelos fornecedores, devem constar o nome do proponente
acrescido do título do projeto, o número do contrato e os dados da
transferência bancária realizada em que constem o nome do credor,
CPF ou CNPJ, data do pagamento da despesa e respectivo valor.

Art. 36. Os documentos comprobatórios das despesas realizadas serão
aceitos somente se a data da emissão estiver compreendida entre o
repasse do recurso à conta do projeto e o prazo final para a
execução do projeto.

Art. 37. Os comprovantes apresentados na prestação de contas devem ser
classificáveis em um dos itens do orçamento aprovado, sendo
permitida uma margem de até dez por cento do valor total investido
para remanejamento e/ou gastos com despesas imprevistas quando
da apresentação do projeto, desde que necessária à sua execução e
devidamente comprovada.

Art. 38. O montante de papeis será composto pelos originais dos
comprovantes de créditos e das despesas organizadas de acordo
com os itens do orçamento, em ordem cronológica, devidamente
numeradas e rubricadas pelo proponente e executor, e pelo contador
responsável.



Art. 39. As notas fiscais de pessoa física deverão conter o nome do prestador
de serviço, seu CPF e endereço, ficando o proponente responsável
por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e
comerciais decorrentes da execução do projeto, não gerando
qualquer espécie de obrigação ou encargos de qualquer natureza
para Fundo de Investimentos à Produção Artística e Cultural de
Dourados (FIP).

Art. 40. Quanto aos pagamentos realizados por uma única ou várias
transferências bancárias para uma única despesa, a composição do
valor deverá ser demonstrada, sem prejuízo da anexação dos
documentos ao montante de papeis.

Parágrafo único - A movimentação da conta corrente vinculada ao
projeto não poderá, em hipótese alguma, ser efetuada por saque
com cartão magnético.

Art. 41. São comprovantes adequados para fundamentar o relatório
financeiro:

I - notas fiscais, sempre que o fornecedor ou prestador de serviço for
pessoa jurídica ou pessoa física, inclusive MEI;

II - cópia dos contratos firmados;

III - boletos de bancos ou casas oficiais de câmbio, devidamente
acompanhados de documento traduzido para a língua portuguesa e
com valor convertido ao real pelo câmbio do dia em que se
concretizou a operação;

IV - guias de recolhimento de impostos e contribuições;

V - bilhete de passagem aérea em nome de um ou mais
componentes da equipe do projeto/ atividade ou do próprio
CONTRATADO, acompanhado da nota fiscal, se a despesa for
necessária para a execução do projeto e prevista no orçamento;

VI - comprovante de devolução de recursos à conta do Fundo,
devidamente identificado;

VII - extrato da conta vinculada e dos investimentos com toda a
movimentação financeira do projeto, desde o primeiro depósito até o
lançamento que zerou o saldo.

VIII - o termo de encerramento da conta vinculada deverá ser
anexado à prestação de contas.

Art. 42. O analista da prestação de contas poderá baixar diligência
solicitando complementação da documentação, esclarecimentos ou
adequação da prestação de contas ao orçamento.



CAPÍTULO IX
DAS SANÇÕES E PENALIDADES

Art. 43. Findo o prazo do art. 30 deste decreto, sem que o proponente
apresente a prestação de contas, a Coordenadoria do FIP o
notificará, juntamente com o executor, uma única vez, para que
regularizem a situação no prazo de quinze dias, sob pena de
reprovação.

I - Mantendo-se a situação irregular, a Coordenadoria do FIP
determinará a instauração de tomada de contas especial, devendo
registrar a inadimplência nos termos do art. 14 da Lei nº 4.851 de 24
de junho de 2022;

II - O executor é responsável solidário pela inadimplência do
proponente do projeto cultural e a ele será aplicado os termos do art.
14 da Lei nº 4.851 de 24 de junho de 2022;

III - Após o registro no cadastro de inadimplência, o proponente e o
executor ficarão impedidos de receber recursos do Município pelo
período de cinco anos.

Art. 44. Somente será procedida a baixa do registro de inadimplência quando
a prestação de contas for aprovada ou o valor integral do débito
imputado for recolhido, acrescido de correção monetária e juros de
mora, bem como das justificativas e das alegações de defesa
julgadas necessárias.

Art. 45. A não divulgação das marcas dos apoios institucionais acarretará ao
proponente o pagamento de multa correspondente a cinco por cento
do valor total recebido do FIP, e ficando impedido de apresentar
novos projetos pelo período de um ano, e recolhida o valor da
penalidade por meio de depósito à conta do Fundo de Investimento
à Produção Artístico e Cultural - FIP.

§ 1°. A divulgação incorreta das marcas dos apoios institucionais
incorrerá ao pagamento de multa correspondente a um por cento do
valor total recebido, na mesma forma do parágrafo anterior.

§ 2°. Os comprovantes do recolhimento das multas deverão ser
apresentados à Coordenadoria do FIP, no prazo máximo de quinze
dias úteis, a contar do recebimento do oficio que comunicou as
infrações cometidas das citadas marcas.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS



Art. 46. O proponente obriga-se a fornecer cópias e transferir à Secretaria
Municipal de Cultura os direitos de utilização conjunta do material
publicitário e promocional relativo ao projeto, para fins de promoção
institucional do Fundo de Investimentos à Produção Artística e
Cultural de Dourados (FIP).

Art. 47. Os recursos oriundos do Fundo não poderão ser utilizados para
cobertura de despesas realizadas antes da aprovação do projeto.

Parágrafo único. Excetuam-se da vedação constante deste artigo, as
despesas realizadas com a elaboração do projeto.

Art. 48. A não observação da obrigatoriedade de utilização da conta corrente
aberta para recebimento dos recursos do Fundo e consequente
pagamento das rubricas constantes no orçamento do projeto
aprovado, sujeitará à rejeição das contas do proponente, e,
consequentemente às sanções cabíveis.

Art. 49. Os documentos fiscais originais referentes às despesas e receitas do
projeto serão arquivados sob orientação da Coordenadoria do FIP,
ficando à disposição das auditorias, em qualquer tempo, da
Secretaria Municipal de Cultura, da Secretaria Municipal de Fazenda,
da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo único. As cópias desses documentos devem ser
guardadas pelos proponentes por até cinco anos após a prestação
de contas.

Art. 50. O proponente é responsável pela comunicação, a qualquer tempo,
de fato ou evento que venha a alterar sua situação particular, quanto
à capacidade técnica, jurídica, idoneidade financeira e regularidade
fiscal.

Art. 51. O proponente deverá ter a aprovação da última prestação de contas
de projeto cultural executado e financiado pelo FIP, como condição
para se inscrever em novo edital de seleção do fundo.

Art. 52. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário, em especial os Decretos nº 3.576, de 27
de julho de 2005 e n° 569 de 22 de setembro de 2017.

Dourados (MS), 29 de Junho de 2022.

Alan Aquino Guedes de Mendonça
Prefeito



Paulo César Nunes da Silva
Procurador Geral do Município


